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.PROjETO DE LEI N° 01-0102/1999

Dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção pe-
lo Executivo, nas vias e logradouros públicos
centrais do Município de São Paulo, de placas
de orientação aos turistas, sobre os atrativos
oferecidos por nossa cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀ .0 PAULO decreta:

Art. 10 - Fica o Executivo obrigado a inserir nas vias e
logradouros públicos centrais do Município de São Paulo, placas de orientação
aos turistas, informando os locais mais atrativos de nossa cidade.

Art. 20 - Estas placas, deverão ser grafadas em português e
em mais três idiomas estrangeiros, obedecendo-se os maiores fluxos de turistas
que visitam a cidade de São Paulo.

Art. 30 - Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo,
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas com a execução desta lei, correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 17 de,Março de 1.999.

ISEÇÃO CE REVISÃO
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O nosso intuito é oferecer aos visitantes desta capital, uma
orientação oficial mais segura sobre os pontos turísticos e locais aprazíveis que
possam marcar para sempre a lembrança daqueles que por aqui passam.

Nem sempre o visitante se vale de empresas especialindas,
para orientá-lo sobre os encantamentos que Sào Paulo pode lhe proporcionar.

Se aprovada esta propositura, nossos visitantes poderão
orientar-se através da leitura dessas placas em sua própria lingua, ou em outra
que tenha domínio, programando seus passeios e visitas, com maior
aproveitamento e conforto.

Naturalmente, nessas placas constarão os pontos históricos,
museus, parques, teatros, casas noturnas, restaurantes, locais para compras, e
todos outros atrativos que nossa cidade pode oferecer.

Com este procedimento, o turista sentir-se-á melhor
estruturado, para sózinho, tentar descobrir os intrigantes segredos que
transformaram São Paulo na maior cidade da América Latina.

Câmara Municipal de São Paulo - Viaduto Jacarei, 100 -6° Andar-S/604-Fone 31151355 R-2315
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 07-04-99

PL. 25/96.
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CÂMARA. MUNICIPAL DE SÃO PAULO

De acordo pera enlissão de relatório,
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PL 102/99
13.07.99

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, visa
obrigar o Executivo a colocar, nas vias e logradouros públicos do Município de
São Paulo, placas de orientação aos turistas sobre os principais atrativos da
cidade.

Não obstante a nobreza da intenção, qual seja, incentivar o turismo em
nossa cidade, o projeto não reúne condições para ser aprovado conforme se
demonstrará.

Atenta-se inicialmente para o fato que o art. 80 do Código de Trânsito
Brasileiro, ao dispor sobre a sinalização nas vias públicas, veda, de maneira
expressa, a utilização de qualquer outra sinalização diferente das previstas em
seu texto ou em legislação complementar.

E mais, segundo o disposto pelo art. 83 deste Código, "a afixação de
publicidade ou de quaisquer legendas ou símbolos ao longo das vias condiciona-
se à prévia aprovação do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via."

Observa-se ainda que, impor ao Executivo a obrigatoriedade de colocar as
aludidas placas nas vias e logradouros públicos interfere com a administração de
bens municipais, matéria adstrita à competência privativa do Executivo, nos
termos do art. 111 da Lei Orgânica do Município.

Por fim, salientamos que a propositura não delineia claramente a vontade
da lei, uma vez que não determina os dizeres das placas, os locais em que serão
afixadas e nem os idiomas em que serão grafadas.

Falta-lhe, portanto, a correta caracterização de seu objeto, elemento que
deve obrigatoriamente constar do texto da lei, não podendo ser relegado ao
decreto regulamentador, nos termos do art. 7°, III, da Lei Complementar n° 95/98
e art. 238, II, do Regimento Interno da Câmara.

• Esbarra, portanto, o projeto no disposto pelos arts. 80 e 83 do Código
Nacional de Trânsito, 111 da Lei Orgânica do Município, art. 7°, III, da Lei
Complementar n° 95/98 e art. 238, II, do Regimento Interno da Câmara.

Por todo o exposto somos

PELA ILEGALIDADE
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PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 102/99.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, visa obrigar
o Executivo a colocar, nas vias e logradouros públicos do Município de São
Paulo, placas de orientação aos turistas sobre os principais atrativos da
cidade.
Não obstante a nobreza da intenção, qual seja, incentivar o turismo em nossa
cidade, o projeto não reúne condições para ser aprovado conforme se
demonstrará.
Atenta-se inicialmente para o fato que o art. 80 do Código de Trânsito
Brasileiro, ao dispor sobre a sinalização nas vias públicas, veda, de maneira
expressa, a utilização de qualquer outra sinalização diferente das previstas
em seu texto ou em legislação complementar.
E mais, segundo o disposto pelo art. 83 deste Código, "a afixação de
publicidade ou de quaisquer legendas ou símbolos ao longo das vias
condiciona-se à prévia aprovação do órgão ou entidade com circunscrição
sobre a via."
Observa-se ainda que, impor ao Executivo a obrigatoriedade de colocar as
aludidas placas nas vias e logradouros públicos interfere com a administração
de bens municipais, matéria adstrita à competência privativa do Executivo,
nos termos do art. 111 da Lei Orgânica do Município.
Por fim, salientamos que a propositura não delineia claramente a vontade da
lei, uma vez que não determina os dizeres das placas, os locais em que
serão afixadas e nem os idiomas em que serão grafadas.
Falta-lhe, portanto, a correta caracterização de seu objeto, elemento que deve
obrigatoriamente constar do texto da lei, não podendo ser relegado ao decreto
regulamentador, nos termos do art. 7 0 , III, da Lei Complementar n° 95/98 e
art. 238, II, do Regimento Interno da Câmara.
Esbarra, portanto, o projeto no disposto pelos arts. 80 e 83 do Código
Nacional de Trânsito, 111 da Lei Orgânica do Município, art. 7 0 , III, da Lei
Complementar n° 95/98 e art. 238, II, do Regimento Interno da Câmara.
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Por todo o exposto somos

PELA ILEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

CÓD. 0561
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

Creusa Leonilda2acarias Aiveí
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686

São Paulo, 03 de novembro	 de 1999

MEMO 233 /99-ATM

AO NOBRE VEREADCR

• JOSÉ VIVIANI FERRAZ

PL.102/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO° 
em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT.94

Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

JO /1,11/  99 

•••.,

1.
L.

DELMAN
Assessor T , Leg. Chefe

A.T.M.
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PROJETO DE LEI 25/1996	 (RESUMIDO ) 07/04/99-16_10.02

Ementa: OBRIGA O EXECUTIVO A COLOCAR PLACAS QUE CONTENHAM FRA
SES INFORMATIVAS E EDUCATIVAS NOS AEROPORTOS, RODOVI4
RIAS E AVENIDAS DE GRANDE CIRCULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO, E D4 OUTRAS PROVIICèNCIAS.

Autor(es):
. Vereador (a) WADIH MUTRAN (PPB)

Apresentado em 	 • 06/02/1996
Autuado em 	 • 06/02/1996 - Processo 01-25/1996
Pr6c. anexados 	  01-0694/1991 em 09/04/1996

13-0044/1997 em 05/02/1997

Leitura 	 • 06/02/1996, na Sessao Ordinaria 364, Legislatura 11-4
Publicado 	 • D.O.M. em 09/02/1996, pag 41, col. 3

Palavra(s) chave(s): AEROPORTO / CAMPANHA EDUCACIONAL / CONSCIENTIZACAO /
ESTACA° RODOVIÁRIA / INFORMACAG / MENSAGEM / MUNICIPE / OBRIGATORIEDADE /
PLACA / PMSP / TURISTA / VIA PUBLICA.

TRAMITACAO:

*	 *	 	 * 	 *
1 Sigla da Área 1	 Recebimento	 1	 Encaminhamento	 I
I CMSP	 I	 Data.	 Hora	 1	 Data	 Hora	 I
1-	 	 +- 	 + 	 	 I
I ATM	 I	 06/02/1996 .	 1	 09/02/1996-16:22	 I
I JUST	 I	 12/02/1996-11:33	 I	 14/03/1996-12:27	 I
1 ATM	 I	 14/03/1996-13:20	 I	 16/01/1997-17:23	 I
1 ARQUIVO	 I	 14/02/1997-10:00	 I	 14/02/1997-14:46	 1
I ATM	 I	 17/02/1997-15:00	 r	 1
* 	 	 * 	 * 	 .	 *

•

Comissao(oes) designadas em 06/02/1996:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLI TICA URBANA,METROPOL1TANA,MEIO AMB. 	 URB
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC
FINANCAS E ORCAMENTO 	 FIM

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
=====================================

PL recebido(a) em 	 • •2/02/1996

RELATORIO nro. 316/1996 --> PARECER nro. 260/1996

Apresentado em 	 • 05/03/1996
Autor(a) 	 • Vereador(a) MARIO MODA (PTB)
Conclusa° 	 • ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

: >RECURSO nro. 42/1996 (referente a(o) PL 25/1996), interposto pelo(a)

-



Vereador(a) WADIH MUTRAN (PPB) em 09/04/1996 Recorre do parecer 	 de
Ilegalidade da Com. de Justica ao PL. 25/96, de minha autoria..
FASE: Acolhido pelo Presidente.

zu >RDS nro. 44/1997, desarquivamento de proposicao r (referente a(o) PL
25/1996), apresentado em 05/02/1997 pelo(a) Vereador(a) HANNA GHARID (PPB).
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